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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PEDIDO  DE 
INFORMAÇÕES DO MAGISTRADO. RECONSIDERAÇÃO 
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  RECURSO  PREJUDICADO. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 529 E 557, CAPUT, DO CPC.

-  Caso,  ao  prestar  as  informações,  o  MM.  Juízo  singular 
informar  que  exerceu  o  juízo  de  retratação,  revogando  a 
decisão agravada,  resta  prejudicado o recurso de  agravo de 
instrumento contra ela interposta.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de efeito suspensivo, em sede de agravo de 
instrumento, interposto por Manoel Aureliano da Costa contra decisão interlocutória 
que, em audiência de justificação prévia realizada nos autos da ação de reintegração 
de posse promovida por Eurico Santiago de Souza Rangel,  ora agravado,  em seu 
desfavor, deferiu o pleito liminar.

Na decisão agravada, entendeu a Magistrada  a quo  que, tendo 
em  vista  os  documentos  acostados  aos  autos,  corroborados  pelos  depoimentos 
colhidos  na  apontada  audiência,  bem  como  diante  da  ausência  de  prova  do 
pagamento,  pelo  promovido,  ora  recorrente,  da  última  parcela  do  arrendamento 
firmado com o ora agravado, era caso de concessão da liminar, tendo, em razão disso, 
determinado a reintegração do autor na posse do imóvel objeto da inicial, e concedido 
ao  promovido  o  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  que  proceda  a  retirada  de  seu 
funcionário e família do imóvel em tela, sob pena de ser utilizada força policial.

Alega o recorrente,  em suas razões recursais,  que o agravado 
age com má-fé ao afirmar que ele, agravante, estaria inadimplente no tocante à última 
parcela do arrendamento, vencida em 01/04/2013, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), eis que o próprio recorrido, ao promover a ação de reintegração de posse, 



confessou ter firmado com o recorrente, em 15/06/2011, acordo de compra e venda de 
safra agrícola de cana-de-açúcar, onde acordaram a compra e venda da safra dos anos 
de  2011  e  2012  pelo  pagamento  e  extinção  da  segunda  e  última  parcela  do 
arrendamento.

Sustenta  inexistir  prova  cabal  de  sua  inadimplência,  nem 
tampouco  da  rescisão  contratual  e  imissão  na  posse  do  imóvel  ou  mesmo  da 
indenização das benfeitorias úteis e necessárias, nos termos do art. 25 do Decreto nº 
59.566/66 e art. 95, VII, da Lei nº 4.504/64.

Assevera, ainda, não ter havido prévio depósito, pelo autor, do 
rol de testemunhas a serem ouvidas na audiência de justificação prévia, a violar o art. 
407 do CPC, devendo ser anulada a decisão, haja vista cerceamento de defesa, uma 
vez que não pôde investigar e apresentar contradita.

Destaca, outrossim, ter adquirido e promovido toda a adubação 
das safras de cana-de-açúcar e diversos hortifrutigranjeiros no corrente ano, “como 
faz prova com o Recibo de Adiantamento fornecido pela Usina São João”, fazendo jus 
à indenização pelos investimentos realizados, haja vista tratar-se de benfeitorias úteis 
e necessárias.  Alega, a esse respeito, haver desenvolvido atividades no imóvel por 
mais de 30 (trinta) anos, tais como casa de morador, galpões etc, sendo necessária 
perícia técnica e oitiva de testemunhas a fim de se comprovar a respeito.

Afirma que, nos termos do art. 928 do CPC, incumbe ao autor a 
prova de suas alegações, não cabendo ao réu fazer qualquer contraprova na audiência 
de  justificação  prévia,  razão  pela  qual,  estando  documentalmente  comprovada  a 
negociação da terceira parcela do arrendamento, por meio do acordo firmado em 15 
de  junho  de  2011,  não  caberia  ao  agravante  o  ônus  de  comprovar  o  efetivo 
pagamento.

Assevera, ademais, que, quanto à última safra extraída (2013), 
as partes apenas acordaram garantia para possibilitar a retirada de dinheiro na usina 
por parte do agravado, com a única intenção de garantir um empréstimo no valor de 
R$  47.000,00  (quarenta  e  sete  mil  reais),  e  não  repactuar  a  última  parcela  do 
arrendamento,  tendo  o  documento,  inclusive,  sido  integralmente  redigido  pelo 
recorrido.

Argumenta  que,  ao  firmarem  o  apontado  documento,  a 
intenção  das  partes  era  garantir  ao  mesmo  o  recebimento  do  saldo  devido  pelo 
recorrente, no importe de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais) e, ao mesmo tempo, 
resguardar o agravante de todo o saldo remanescente da venda da safra de 2013 que 
ultrapassasse o crédito do recorrido, e que “A informação de débito no valor de R$ 
200.000,00 foi inserido no referido documento apenas a pedido do Agravado para que 
o  mesmo  pudesse  efetuar  levantamento  de  valores  junto  a  Usina  que  seria 
responsável pela futura compra da safra”.



Alega,  ainda,  que,  em  se  tratando  de  novação  de  dívida,  o 
agravado deveria promover sua execução, e não ação de reintegração de posse, eis 
que a dívida anterior, consoante preceitua o art. 360 do CC, está extinta e substituída 
pela mais nova.

Ao  final,  pugna  pela  concessão  de  efeito  suspensivo  e,  no 
mérito, pelo provimento do recurso, a fim de que seja cassada a decisão agravada.

Decisão liminar concedida às fls. 166/168.

Informações do Juízo a quo informando a retratação da decisão 
agravada.

Contrarrazões apresentadas às fls. 176/189.

A douta Procuradoria-Geral da Justiça opinou pela rejeição da 
preliminar de nulidade, abstendo-se de opinar quanto ao mérito (fls. 191/194).

É o relatório. Decido. 

No caso em análise, o presente recurso encontra-se prejudicado, 
eis  que a magistrado exerceu o juízo de retratação. De acordo com o disposto no 
artigo  529  do  Código  de  Processo  Civil,  “se  o  juiz  comunicar  que  reformou 
inteiramente a decisão, o relator considerará prejudicado o agravo”.

Segundo Pontes de Miranda, “recurso prejudicado é o recurso 
no qual a atividade do órgão recursal se torna inútil.”1 Sendo assim, dispõe ainda o 
art. 557, do Código de Processo Civil:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior.”

Eis a mais abalizada jurisprudência pátria:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – JUÍZO DE RETRATAÇÃO – 
REFORMA  DA  DECISÃO  AGRAVADA  –  PERDA  DE 
OBJETO  –  RECURSO  PREJUDICADO  –  Dada  a  perda  do 
objeto,  pela  reforma  da  decisão  agravada,  o  recurso  é 
considerado prejudicado.2 

1  Comentários ao Código de Processo Civil. Miranda, Pontes de. Tomo VIII. 2ª edição. Editora Forense.
2 TJMG – AI 000.179.572-3/00, 1ª C.Cív., Rel. Des. Garcia Leão, j. 13.06.2000.



AGRAVO  –  RETRATAÇÃO  –  DECISÃO  REFORMADA  – 
RECURSO PREJUDICADO – Tendo ocorrido a retratação da 
decisão  vergastada  no  sentido  pleiteado  pelo  agravante, 
verifica-se  a  perda  do  objeto  do  recurso  interposto, 
desaparecendo,  pois,  o  interesse  no  julgamento  do  seu 
mérito.3

Em razão das considerações acima expostas, com fundamento 
nos  artigos  529  e  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  julgo  prejudicado  o 
presente agravo de instrumento.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

3 TAMG – AI 0298399-5, 6ª C.Cív., Rel. Juiz Alexandre Victor de Carvalho, j. 16.03.2000.


